INVENTÁRIO DE BENS

Base Legal

-
Lei Federal n.º 4.320 de 17 de março de 1964

· Lei Estadual n.º 2.322 de 11 de abril de 1996

· Decreto Judiciário n.º 062 de 09 de dezembro de 2002.

Periodicidade
-
Anual

As unidades judiciárias receberão os formulários de inventário entre os dias 20 e 30 de dezembro de cada ano, via malote, protocolo ou correio, e deverão providenciar o preenchimento de acordo com o manual de instruções que acompanhará, retornando-os, ao IPRAJ, até o dia 20 de janeiro de cada ano.

Caso alguma unidade não receba os formulários de inventário dentro do prazo previsto, entrar em contato telefônico com a SUPAT (03171) 372.1570.

TRANSFERÊNCIA DE BENS

O caput do art. 9º do Decreto Judiciário 062/02 estabelece que “a movimentação de bens patrimoniais pertencentes ao Poder Judiciário Estadual só poderá ser realizada com a anuência formal do Instituto Pedro Ribeiro de Administração Judiciária – IPRAJ”.

Dessa forma, as unidades envolvidas deverão encaminhar oficio à Gerência de Suprimento e Patrimônio - GSP, relacionando os bens com seus correspondentes números de tombo e identificando a unidade cedente e a recebedora, objetivando a remessa do respectivo termo de transferência, que deverá ser devolvido à GSP depois de assinado pelo responsável da unidade recebedora.

DEVOLUÇÃO DE BENS

Para a devolução de bens que não tenham mais utilidade nas unidades, é necessário que seja remetido ofício à Gerência de Suprimento e Patrimônio – GSP, relacionando os bens com seus respectivos numero de tombo, objetivando a programação do caminhão que irá buscar os bens devolutos.

A entrega dos bens devolvidos, deverá acompanhar de uma relação detalhada em duas vias, que deverá conter: nº de tombo, descrição e estado de conservação do bem. O responsável deverá datar e assinar o recebimento, devendo, uma via ficar arquivada na unidade.

DOAÇÃO DE BENS

Bens Móveis

1. Formalização, pelo doador, a intenção de doar o bem;

1.1. Identificação do bem;

1.2. Finalidade da doação;

1.3. Condições da doação;

1.4. Cópia do registro de propriedade do bem.

2. Avaliação do preço de mercado do bem a ser doado.

3. Formalização, pelo IPRAJ, do interesse em receber a doação.

A  - Se pessoa jurídica de direito  público ou privado

1. Cópia do ato formal que autoriza a autoridade efetuar a doação.

2. Formalização da doação (Assinatura do Termo de Doação)

           B  -  Se pessoa física

1. Formalização da doação (Assinatura do Termo de Doação)

Bens Imóveis

1. Formalização, pelo doador, a intenção de doar o bem;

1.1. Identificação do bem;

1.2. Finalidade da doação;

1.3. Condições da doação;

1.4. Cópia do registro de propriedade do bem.

2. Avaliação e verificação, pela GPO, do preço de mercado do bem a ser doado e se preenche aos requisitos necessários à finalidade da doação.

3. Formalização, pelo IPRAJ, do interesse em receber a doação.

A  -  Se pessoa jurídica de direito  público ou privado

1. Cópia do ato formal que delega a autoridade efetuar a doação.

2.   Formalização da doação (Escrituração e Registro)

B -  Se pessoa física

1. Formalização da doação (Escrituração e Registro)

